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ESTADO DO CEARÁ
Município d,: Limoeiro do Norte

Prcfeitwa do Município

Kub7iGa

ANE')rO II
MINUTA D]} CONTRÂTO

COT{TRATO N".
CONTRATO QI'E FA'ZEM ENTRT SI A
PREFEITI'RA }ÍI'MCIP/IL DE
LTMOEIRO DO NORTE, ATRÂVÉ§ DA
SECRETâRIA DE

, E DO OUTRO
L/IDO A EMPRT^SA

QUEASSIM PARA O Ftr QUEA SEGUIR
DECL/IRÂM:

PREÂ]Â[BI'LO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LIMOITIRO DO NORTE, através da Secretaria de
pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede a

/MF sob

ono neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de
, Centro, LIMOEIRO ?O NORTE, Ceará, inscrita no CNPJ

-, 

Sr. (a) 
-, 

Portador(a) do CPF n'
doravante denominado de CONTR.lll'Al{TE e, do outro lado, a empresa

, com sede à 
-, representada Por

, inscrita no CNPJ sob o n".
portador(a) CPF no.

, ao frm assina:lo, doravante denominada de CONTRATADA,
de acordo com o Edital de PREGÃO ELg RÔNICO N". em conformidade
com o que preceitua a L,ei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas
alterações posteriores, supletivamente p:Ios princÍpios da Teoria Geral dos contratos
e disposições de Direito Privado, bent como mediarrte as segu.intes cláusulas e

condições:

cúusul,A PRIMEIRÂ - DA FITNDAUEiYTAçÁo LET}AL
1. 1- FundameÍrta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N"
disposições da L,ei Federal 14.13312021 , Regulamentos Municpais, ki n' 8.078, de
ll lO9 I l99O - Código de Defesa do Corr sumidor, ki ComplementaÍ no 123 de 14 de

dezembro de 2006, Lei Complementit.t no 147 de 07 de Agosto de 2014, I*i
Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 72.440 de 07 de
julho de 2OI1 que altera o título VII-A da {lonsoüdação das Leis do Trabalho, e demais
norÍnas pertinentes e, ainda, pelas dispcrrições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSI'LA SBGI'NDA- DO OE'ETO
2.1- AQUISIÇÃO CONFORME ESPECIFICAÇÔES
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL,.

CIáUSULA TERCEIRA. DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTzu.TADA pela execução do objeto deste contrato
o valor global do lote de R$ 

- 

(- , distribuídos
da seguinte forma. IINSERIR PLIINILIil DE PREçOSI

Enderoço: Rua Ccl. Anlônio Joaquim, 2l2l - t: entro - Limoeiro do Norte - CeaÍá - CEP: 62930400
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ESTADI) DO CEARA
Município d.: Limoeiro do Norte
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x.rbrica

cu(usur,a 9UARTA- DA DorAçÁo onçluentÁnra
4.l. As despesas decorrentes do contrap a ser celebrado com a licitante vencedora,
correráo por conta da dotação orçamr:ntária no:

elemento de despesa:
, sub elelrrento de desPesa:

, fonte de recursc,r: , consignado no
orçamento Municipal de 2o_, caso o contrato seja assinado no exercicio de 2o-,
util2ar-se à a mesma eqr,riva-lência orça.'oentária'

CIáUSUI,A QUINTA. DA VIGÊICIA DO CONTRATO
5.1. O prazo àe vigência do contrato é d<: _ ( ) meses contados da assinatura do

contrato, podendJser prorrogados nos ctrsos citados nos arts. 105 a 107 da l,ei Federal

t4.13312021.
5.2. A prorrogaçáo de que trata este itr:ln é condicionada ao ateste, pela autoridade
competlnte, ãe que as condições e Qs preços perÍnanecem vantajosos para a
Administraçáo, permitida a negociaçáo com o contratado.

cLÁusIrLA SEXTA - DAS ALTERÂçÔBS OO CONTRÁTO
6.1. Os contratos regidos conforme o ar'|.724, da Lei Federal l4'l33l202l' poderão

ser alterados, com as devidas justifrcatir ls, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando foi necessária a modiÍicação do valor contratual em decorrência de

acréscimo ou üminuição quantitativa d:: seu objeto, nos ümites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as Partes:
a) quando neceisária a modifrcirçáo do regime de execução da obra ou do

,â*iço, bem como do modo de forn«rimento, em face de verifrcaçáo técnica da

inapücabüdade dos termos contratuaisiorigurários;
b) iuando necessá'ria a modificação 'la forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supervenientes, manti:'.o o valor inicial atualizado e vedada a
antecipação do pàgamento em relaçâr ao cronogr.rma financeiro fixarto sem a

"orr"aporrd"nte 
côntraprestaçáo de forirccimento de bens ou execuçáo de obra ou

serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuitã ou fato do prín. ipe ou em decorrência de fatos impreüsiveis
ou previsíveis de consequências incalcul.iveis, que inüabilizem a execuçáo do contrato
tal como pactuado, reipeitada, em qu.rlquer caso, a repartição objetiva de risco

estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que s( refere o inciso I do caput do art' 124 da l*i
Federal 14.133, o contratado será c trigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressóes ,!e atê 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.3. As alteraçóes unilaterais a que se..cefere o inciso I do caput do art. 124 da Lei

Federal 14.133/2021não poderáo tran§figu.rar o objeto da contrataçâo.
6.4. Caso haja alteração unilateral do cutrato que aumente ou diminua os enc€u.gos

do contrataáo, a Administraçáo dever,i restabelecer, no mesmo termo aditivo, o

equilÍbrio econômico-financeiro inicial''
6.5. A extinçáo do contrato não cor:figurará óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipó(ese em que será concedida indenizaçáo por

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Ctntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do'equiübrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a úgência do contra:o e antes de eventual prorrogação Íros termos
do art. 107 da Lei Federal L4.l33l2o2l.
6.7. A formalizaçáo do termo aditivo é cr: ndiçáo para a execuçáo, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Adminisoaçáo no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justifrcada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que

a formalizaçáo deverá ocorrer no pÍazo r:1áximo de 01 (um) mês.
6.8. A execuçáo do contrato deverá se , acompanhada e fiscaliz-ada por 0l (um) ou
mais fiscais do contrato, representaÍrte:; ãa Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no aÍ.t.7" dLei 14.73312027, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contÍataçáo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuiçàr.
6.9. O frscal do contrato anotaÍá em regis;tro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando (, que for necessá,rio para a regulaÍizaçâo das

faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O frscal do contrato informará a s(:us superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou providência que

ultrapasse sua competência.
6.1 1. O frscal do contrato será auxüadc pelos órgáos de assessoramento juríüco e de

controle interno da Administração, qu4 deverão dirimir dúvidas e subsidiá-Io com

informações relevantes para prevenir ris:os na execução contratual'
6.12. Na hipótese da contrataçáo de tert:eiros prevista no caPut deste artigo, deveráo

ser observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o proÍissional 

"snúa1sd(, 
assumirá responsabitidade civil objetiva pela

veracidãde e pela precisáo das informaçÍ'es prestadas, hrmará termo de compromisso
de confidencialidide e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de frscal de

contrato;
II - a contrataçáo de terceiros náo eximirá de responsabilidade o fiscal do contÍato, nos

limites das informaçóes recebidas do ter(j3iro contratado.

cLÁusur,a sÉf,IMA - DA FISCALTZAç;iO DO CONTRATO
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada por 0l (um) ou

mais fiscais do contrato, representantel; da Administraçáo especialmente desigTlados
conforme requisitos estabelecidos ío att.7' dLei 74.73312027, ou pelos respecüvos
substitutos, permitida a contrataçáo d«, terceiros para assisti-los e subsidiálos com
informaçóes pertinentes a essa atribuiçiio.
7.2. O frscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execuçáo do contrato, determinando q que for necessárrio para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O frscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo
das medidas convenientes, a situaçáo.Que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.
7.4. O frscal do contrato será auxiliado pelos órgáos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administraçáo, que deveráo dirimir dúüdas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execuçáo contratual.

Endcreço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - (l )ntro - Limoeiro do Norte - CeaÉ - CEP: 62930-000

frt:

"*N

P'



F:

I -ro 
E t cr,

s'"- J(o \
'Fls"-

EsrADoDo cnmÁ
Município d : Limoeiro do Norte

Prele il u.' a do M unic íp io
-uRlàÍica

CLÁUSUL.A OITAVA - PRÂZIO, CONDIçÔES DA ENTREIGA DOS PRODUTOS E DA
FORMA DE PAGAUEITTO
8.1. Poderáo ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se

submeteÍáo igualmente a todas as disç osições constantes da Lei N'' 14.133/2021'
inclusive quanto às prorrogaçóes, altera,.:ões e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os p::odutos ücitados / contratados seráo entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administraçáo âo

licitante vencedor, que indicaráo os quatrtitativos a serem entÍegues, de acordo com a
conveniência e oportunidade admini§Jativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CO NTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue ao be :reficiá,rio do contrato no seu endereço Íisico,
ou enüada üa fac-símile ao seu númer,: de telefone, ou ainda remeüda üa e-mail ao

seu endereço eletrônico, cujos dados co::.stem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar or, produtos solicitados na ordem de compra,
oportunidade em que receberá o atesto tleclarando o fornecimento. Os produtos serão

entregues nas seguintes condiçôes:
a) Nãs locais déterminados pela adr.inistraçáo do presente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/ serviço;

orrldos todos os após oab) No prazo de no máximo de
recebimento da Ordem de Compra/servi;o no horário de 07h às 13h (horário local).

8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgáo recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por úcio de quanüdade, qtralidade ou disparidade com as especificações

estabelecidas no anexo deste edital quarlo aos produtos entregues'
8.2.4. Os produtos devem ser éntregu.es conforme solicitado na Ordem de

compra/ serviço, observando rigorosamel.rte as especificaçôes contidas no Instrumento
Conàcatório, no Termo de Referência e ,: bservaçóes constantes de sua proposta, bem

ainda as norÍnas técnicas vigentes'
8.3. para os produtos objetoi deste certÍ.Íre, deverá ser emiüda fatura e nota fiscal em

nome d.o da(i) unidade(s) gestora(s) do ll unicípio de Limoeiro do Norte/CE'
8.3.1. As iniormações necessárias parr'. emissáo da fatura e nota fiscal deveráo ser

requeridas junto a(s) unidade(s) gestora,s)'
a.a. I.lo caso de constatação da inad.: quaçáo do produto fornecido às normas e

exigências especifrcadas neste edital, nz. ordem de compra e na proposta vencedora a

adãinistraçaô os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas adequados às supracitadas condiçoes, sob pena de aplicaçáo das
penalidades cabíveis, na forma da lei e <l-'ste instrumento.
ã.S. Os produtos licitados/ contrata'1os deveráo ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidl s no Termo de Referência, nos anexos desse

initrumento e disposições constantes de,sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a rosponsabiüdade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encEu.gos judiciais ou extrajr,diciais, sejam trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais resultantes do forne:imento que thes sejam imputáveis, inclusive
com relaçáo a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou subst.';rrir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto em que se verificarem vÍcios, dt :eitos ou incorreções;
b) Responsabüzar-se pelos danos carrsados cliretamente à Administraçáo ou a
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terceiros, decorrentes de sua culpa rxr dolo na execuçáo do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a frscalizaçáo ou o acompanhamento
pelo órgão interessado.
8.6. O ptazo para pagamento será de aft-r 30 (tr.inta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.7. O pagamento somente será efetuad':, após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela C,:ntratada, que conterá o detalhamento dos
produtos entregues.
8.7.1. O atesto flca condicionado à verifit:açáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os pr,-dutos efetivamente entÍegues.
8.8. Havendo eÍÍo na apresentaçáo ,i.a Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, chcunstância que impeça a liquidaçáo da
à"sp""", o pagamento frcará pendente .!rté que a Contratada proüdencie as medidas
sarreadoras. Nesta hipótese, o prazo par;i pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo
da regularização da situaçáo, náo acarretando qualquer ônus para a Contratante'
8.9. §erá efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cal;Íveis, caso se constate que a Contratada:
8.9.1. Náo produáu os resultados acord,rdos;
8.9.2. Deixou de executar as atiüdadr;s contratadas, ou náo as executou com a
qualidade mínima exi gida;
d.10. ert"" do pagamento, a ContÍatante reaJizatá consulta para veriÍicar a

manutençáo das õondiçOes de habütaçiro da Contratada, devendo o resultado ser

impresso, autenticado e juntado ao proc::sso de pagamento.
g.it. O pagamento será efetuado por rr r)io de Ordem Ba,cária de Crédito, mediante

depósito eir conta corrente, na ágênci r e estabelecimento bancário indicado pela

Contratada, ou por outro meio previsto ra legislaçáo vigente.
8.12. Será considerada como dáta do patlamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancá,ria paÍa pagamento.
8.13. A Contratante náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pela contratada, que porventu I a não tenha sido acordada no contrato.
8.14 - Otorrendo atraso no pagamen:o, desde que a CONTRÂTN)A não tenha
concorrido, de alggma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de

encargos moratóãos apuradoJ com base na variaçáo do Índice Geral de Preços -

Dispo;ibilidade Interná (IGP-DD, divulg:: do pela F'undação Getúlio Vargas, no período

compreendido entre a data prevista.e a'do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações. tlos subperíodos inferiores a 3o(trinta) dias'
ti. tS - O"rr"rào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os únculos deste

Contrato por esgotamento do objeto, poi Íinal do ptazo ou rescisáo contratual'
8.16- Seráo descontados de (íorma intep;al ou parcelada) sobre o valor da fatura, os

valores decorrentes de indenizações ou rl: multas eventualmente registradas.

CIÁuSULA NONA - DO PRIçO, REUUSTE E REF,QIIILIBRIO BCONÔMICO -

FINAI{CEIRO
9.1 Nos termos do art.25, §7', da Lei r' 14.133/2021, o presente edital consigna,
como forma de manutençáo do equ 1íbrio econômico-financeiro do contrato e

reajustamento de preços, o índice do IFiIA ou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administraçáo Pública, iomo critério de atualizaçáo monetária.
9.2. A data-base estaÍá vinculada à d,rta do orçamento estimado e adjudicado ao

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l -,:'entro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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licitante vencedor.
9.3. A extinçáo do contrato náo cor.ügurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-Íinanceiro, hip(,tese em que será concedida indenizaçáo por
meio de termo indenizatório. (art. 131, p,rágraÍo único da Lei 14.133/2o2ll
9.4. O pedido de restabelecimento d<J equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contral,) e aÍrtes de eventual prorrogaçâo, nos termos
do art. 107 da l,ei n" 14.133/2021.

Endereço: Rua Ccl. Antônio Joaquim, 2l2t - Coutro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP; 62930-000

cúusuLA DÉ,CÍMA - DAS SANçÔESI EINFRAçÕES ADMIMSTRATÍVAS
lO. 1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n' 14. 133, de 2021, o

Contratado que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do cot rtÍato que cause grave dano à Administraçáo

ou ao funcionamento dos sewiços púhücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contl ato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
ej náo mantiver a proposta, salvo em detorrência de fato superveniente deüdamente

justifrcado;

fl náo celebrar o contrato ou náo entrege -.'a documentaçáo exigida para a coÍItrataçáo,
quando convocado dentro do prazo dri valida<le de sua Proposta;

g) ensejar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo jusüfrcado;
h) apresentaÍ declaração ou documentrçáo falsa exigida para o certaÍne ou prestaÍ

dãclaraçáo falsa durante a dispensa r:[etrônica ou execuçáo do contÍato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento Íra execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou c(tmeter fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com üstas a frus:trar os objetivos do certame;

l)' praticar ato lesivo previsto no art. 5o da tei n' 12.a46, de 1" de agosto de 2013.

íO.Z - Serao apücadas ao responsável p;las infrações administrativas acima descritas

as seguintes sançóes:
10.2.i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,

sempre que náo se justificar a imposiçãl de penalidade mais grave (art' 156, §2', da

ki);
to.z.2. Impedimento de licitar e contrat.,Í, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subiter.:. acima deste Contrato, sempre que náo se

justifrcar a imposiçáo de penalidade mat; grave (art. 156, §4', da Lei);

i0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste ContÍato, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifrqu:.m a imposição de penalidade mais grave (art'

156, §5", da Lei).
10.2.4. Multa:
10.2.4.1. moratória de 0,5 o/o (cinco déci:nos por cento) por dia de atraso injustifrcado
sobre o valor da parcela inadimpüda, ate o limite de 10 (dez) dias'
10.2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o'valor da contrataçáo, caso a prestaçáo ou

entrega seja realizada de forma incompt'ta ou em desconformidade com as condiçóes

^,r"rrçãdur, 
sobre o valor da contrataçr:o, por dia de irregularidade na entrega dos

.#. \-o*'
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produtos, limitada sua aplicação até o r:-áximo de 1O (dez) dias'
10.2.4.3. lOo/o (dez por cento) sobre o viüor total do contÍato, no caso da inexecuçáo
total do contrato.
1o.2.4.4. O atraso superior a 10 dias ar. toriza a Administraçáo a promover a rescisáo
do contÍato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cIáusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2l'
10.3. A apücação das salçóes preüstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçáo de reparaçáo integral do clano causado ao Contratante (art. 156,

§9')
10.4. Todas as sançóes previstas i: neste contrato poderáo ser aplicadas

cumulaüvamente com a multa (art' 156, j§7').
10.5. Antes da aplicaçáo da multa será làcultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)'

tO.à. Se a multa aplicada e as indenizrtçóes cabÍveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente deüdo pelo contratante ao contratado, além da perda

àesse valor, a diferença será desaontr.da da garanúa prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8')'
10.7. previamente ao encaminhamenli.» à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data

do recebimento da comunicaçáo enúadr; pela autoridade competente'

10.8. A aplicação das sanções realizar-s:e-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla dLfesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14'133, de 2021, para as penalidades de

impe&menio de ticitar e contratar e dr: declaraçáo de inidoneidade paÍa ücitar ou

coÍ)tratar.
10.9. Na aplicaçáo das sançóes seráo cq:rsiderados (art' 156, §1'):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenu.rntes;
d) os danos que dela provierem para o C':,ntratante;
ej a implantaçáo ou o aperfeiçoamento (ie programa de integridade, conforÍne norÍnas

e orientaçóes dos órgáos de controle. :'
lO. 10. O; atos preüstos como infraçóes ttdministrativas na tÉi n" 14. 133, de 2021, ou

em outras leis àe [citaçôes e contratos ,Ja Administraçáo Pública que também 
_ 

sej am

tifincados como atos làsivos na 11eí n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, ol:senrados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (an. 159)'

10. il. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada tom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilicitos preüstos neste contrato ou para Provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso,

todos oi eíeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes «1.: administraçáo, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo .^-ó 
"oIn 

rel'tçáo de coligaçáo ou controle,' de. fato ou de

direito, àm o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de anáüse jurírtica prévia (art' 160)'

lo.12. o contÍatante deverá, no prazo r4lximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

Endereço: Rua Cel. Ântônio Joaquim, 2l2l -(ixrtro - Limociro do Norte - CeaÉ - CEP: 62930'000
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de apücação da sançáo, informar e martter atualizados os dados relativos às sanções
por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

10.13. As sançóes de impedimento de ür:itar e contrataÍ e declaraçáo de inidonei<lade
para licitar ou contratar sáo passiveis «l: reabilitaçáo na forma do art. 163 da lei no

14.t33/2t.

cLÁusuLA DÉcuuÂ PRTMEIRÂ - DAs oBRTGAçÓES Do CoNTRÂTA{TE
1 l. l. Exigir o cumprimento de todas a,,. obrigações assumidas pelo contratado, de

acordo com este instrumento e seus an€:ios;
I1.2. Receber o objeto no ptazo e condiçt,es estabelecidas neste Termo;
11.3. Notifrcar o contratado, por est:rito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em paÍte, às suas t)xpensas;
l l.4lAcompanhar e fiscalizar a execuçáí) do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo contratado;jl.S. Comunicar o contratado para emissáo de nota fiscal relativa à parcela

incontroversa da execuçáo do objelo, pr,ra efeito de liquidaçáo e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanüdade, conforme o art. 143 da Lei:f 74.133 /2021;
i1.6. Ef"t rr o pagame.rto ao contratirdo do valor correspondente a execução do

objeto, no prazo, Íorma e condiçóes estaltelecidos neste termo;
I l-.7. Apüõar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de

obrigações pelo contratado;
r t.g] 'emiúr 

explicitamente decisão s;obre todas as solicitaçóes e reclamações

relacionadas à eiecuçáo do contrato, regsalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios íiu de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo

do contrato.
11.8.1, A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, ad-itida a prorrogação motivada, por igual período'

1 1.9. 
^Responder eventnais pedidos de'reestabelecimento do equilÍbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no pra;c máximo de 15 (quinze) üas'
11.10. Náo respónder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, aindá que vinculaãos àtxecuçáo do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência (te ato do contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados
i 1. t t. Indicar os locais onde seráo entrt: gues os produtos'

11.12. Receber o objeto do contratr ', através do Setor responsável por seu

acompanhamento e fiscalizaçâo conformê lei n' 14.133/21.

CúUSULA DÉCUA SEGI,!ÍDÂ - OBRI§$çÔES DA CONTRATADA
12.1. Responsabilizar-se pelos úcios e d.'mos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor ;

12.2. Comunicar ao contratante, no prírzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da conclusáo do serviço, -rs motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo preüsto, com a deüda comPro,açáo;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - :'entro - Limoeiro do NoÍte - Ceará - CEP: 62930-000
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12.3. Atender às determinações regular(:s emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo escla;.'ecimento ou informaçáo por eles solicitados;
12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, to prazo frxado pelo frscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem úcios, defeitos ou incorreçíres resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
12.5. Responsabilizar-se pelos úcios e d;uros decorrentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiÍos, não redt'rándo
essa ràsponsabilidade a fiscalizaçáo ou'o acompanhamento da execuçáo contratual
pelo contratalte, que ficará autorizadc a descontar dos pagamentos deüdos ou da
gaÍantia, caso exigida, o valor corresportdente aos danos sofridos;
i2.6. Quando não for possível a vr:rificaçáo da regu.laridade no Sistema de

cadastramento unifrcado de Fornecedr»res(SlCAF), o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do o)ntrato, junto com a nota fiscal para fins de

p"g^merrlo, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade
-Soãirt; 

Z) Certidáõ Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Aüva da Uniáo;
3) certidôes que comprovem a regulari<lade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio óu sede ào contratado; 4) {)ertidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidáo Negativa de Débitos Trabalhis! .s - CNDT;
12.7. Respúsabilizar-se pelo cumpririrento <le todas as obrigações trabalhistas,
preüdenciárias, fiscais, comerciais e as ticmais previstas em legislaçáo específica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;
12-.8. Comunicar ao fiscal do contrato, n.:t prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se r r:rilique no local da execuçáo do objeto.
12.9. Paralisar, por determinaçáo do c(,ttratante, qualquer atividade que náo esteja

sendo executadá de acordo com a boa t icnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.
i2. tO. Mant"t durante toda a úgêncil do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçór:s exigidas para habilitaçáo na ücitação.
12.ú. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos

prevista emiei para pessoa com deficiêrrcia, para reabilitado da Preüdência Social ou

para apren.liz, bem como as reservírs de cargos previstas em outras norÍnas
específicas.
12-.11.1. Comprovar as reservas de car8'ls e vagas a que se referem o subitem acima'
no prazo fixàdo pelo fiscal do contri; to, com a indicaçáo dos empregados que

preàcheram as.eferidas vagas confornre disposto no art. 116, parágrafo único da Lei
n" 14.13312021.
12.12. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato.
12.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quartitativos de sua proposta, inclusivr: quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo com:,lementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta náo seja satisfatório para r', atendimento do objeto da contrataçáo, exceto
quando ocoÍÍer algum dos eventos arrol:dos no a;.t. l24,II, d, da Lei rf 14.133 /2021'
12. 14. Alocar os empregados necessário: , com habiütaçáo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e uteÍrsíüoli demandados, cuja quantidade, qualidade e

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2 t2l - (ientro - Limoeiro do NoÍte - Ccará - CEP: 62930-000
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tecnologia deverão atender às recomenditções de boa técnica e a legislação de regência'
12.15. Conduzir os trabalhos com esr:rita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçó,:s dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execuçáo do objeto e na:: melhores condições de segu.rança, higiene e

disciplina.
12. 16. Náo permitir a utilizaçáo de qu,:lquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiçáo de aprendiz parâ c r maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilizaçáo do trabalho do menor de deioito zrlos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre.
12.17. Promover, se for o caso a guarda, manutençáo e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessárir, à execuçâo do objeto, durante a vigência do

conúato.
12.18. O. Providenciar a substituiçáo d«: qualquer profissional envolvido na execuçâo

do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçáo do

contÍatante.
12.19. Respeitar os princípios de proter,'ào de dados pessoais elencados na ki Geral

de Proteçáó de Dados, Lei n" 13.709 de l4 de agosto de 2018 e suas alterações'
72.20 - tedar a utilização, na execuçáo clo objeto, de empregado que seja fa:nüar de

agente púbüco ocupante de cargo em çomissâo ou função de confiança no órgão

Cãntratante, nos termos do artigo 7' dt, Decreto n" 7.2O3, de 2010 cumprir com as

demais condições constantes na proposl:r apresentada na licitação'
12.21 - Responsabiüzar-se pelos úcios,: danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos ú, tg " 17 a 27, do Códigc de Defesa do Consumidor (l'ei n" 8'078, de

1990). 
.,

cráusrrlA DÉcrMA TERCEIRA - DA TRAUDE E DA CORRITPçÃO
13,L As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padráo

de ética durante todo o processo de licilaçáo, de contrataçáo e de execuçáo do objeto

contratual. Para os propósitos deste itertr, definem-se as seguintes práücas:
a) .prática cormptà": oferecer, dar, rt::eber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qrrtqr"r vantagem com o objetivo d< influenciar a açáo de servidor público no

processo de licitação ou na execução de (ontÍato;
t; "práüca fraudulenta": a falsificaçá.'ou omissáo dos fatos, com o objetivo de

inÍluenciar o processo de licitaçáo ou de r:xecuçáo de contrato;
c) "práüca conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conheciment., de representantes ou Prepostos do órgáo
licitador, visando estabelecer preços em :iíveis artificiais e náo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou aroeaçaÍ causar dano, direta ou indiÍetamente,
às pessoas ou sua propriedade, üsando influenciar sua participaçáo em um processo

licitatório ou afetar a execução do contr:to.
e)'prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou ocultirr provas em inspeçôes ou fazer declaraçóes
iulsa" ao" representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de al:gações de práüca prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
finalceiro multilateral promover inspeçiio.
13.2. Na hipótese de financiamento, tr..rrcial ou integral, por organismo finalceiro

Endereçor Rua Cel. 
^ntônio 

Joaquim, 2l2l - Csntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930400

.ilD:t..?id N\'s!

.9



t... *...t
11.,;FT'rl
1,,,ry Irrlrp

uE Lbr»

tu-\,§
r0

' Fls

ESTADO DO CEARTI
Município de l,imoeiro do Norte

Prefeitut

L
Ru$ca

multilateral, mediante adiantamento o i reembolso, este organismo imporá sançáo
sobre uma empresa ou pessoa fisica, lrara a outorga de contratos financiados pelo
organismo se, em qualquer momenl.,), constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agt,nte, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas oo participar da licitaçáo ou da execuçáo um
contrato Íinanciado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos ite ns acima, a licitante vencedora como condiçáo
para a contrataçáo, deverá concordar e autorizaÍ que, na hipótese de o contrato úr a
ier frnalciado, em pafte ou integralmente, por organismo financeiro mulfilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo finalceiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possErm inspecionar o local de execuçáo do

ãontrato e todos os documentos e regisios relacionados à ücitação e à execuçáo do

contrato.
13.4. A contratante, garantida a préüa defesa, aplicará as sançôes administrativas
pertinentes, preüstal em lei, se comptorrar o envolvimento de representante da

"*p.""" ou 
-da 

pessoa fisica contrat.rda em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coãrcitivas, no decorrel da licitaçáo ou na execuçáo do contrato
financiado por organismo financeiro mJ;,ltilateral, sem prejuízo das demais medidas

administrativas, criminais e cÍveis.

CIáUSUI,A DÉCIMA QUARTA - DA RXISCISÁO
14.1. A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, se houver uma
das ocorrências
14.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
14.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que

acafrete mãdifrcaçaó do valor inicial do,rontrato além do timite permitido no art. 125

da l,ei n.' 14.13312021;
14. 1.2. Suspensão de execuçáo do cont:ato, por ordem escrita da Administração, por

prazo superior a 03 (três) meses;
i+.f .S. 'Repetidas suspensóes que totalizem 90 (noventa) dias _úteis,
independentãmente do pãgamento ob:j1;atório de indenizaçáo pelas sucessivas e

conúatualmente imprevistas desmobilizaçóes e mobilizações e outras preüstas;

14. L4. Atraso 
"rpã.io. 

a 2 (dois) mesi:s, contado da emissáo da nota frscal, dos

pagamentos ou de parcelas de pagamer-:os deúdos pela Administração por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos;
14.1.5. Náo überação pela Administraç?.o, nos prazos contratuais, de área, local ou

objeto, para 
"*"crrçao 

ãe serviço ou for,ecimento, e de fontes de materiais naturais
especifiàadas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou descumprimento das obrigaçoes

atribuídas pelo cãntrato à Admini:rtraçáo relacionadas a desapropriação, a

desocupaçáo de áreas púbücas ou a licelrciamento ambiental.
14.2. A; hipóteses de ãxtinçáo a que sc referem os subitens 74.1'2, L4'l'3 e l4'l'4
observarão as seguintes disposições:
14.2.1. Náo seráõ admitidal em caso de calamidade pública, de grave perturbaçáo da

ordem intema ou de guerra, bem conrr quando decorrerem de ato ou fato que o

contratado tenha priticado, do qual: tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
14.2.2. Asseguraráo ao contÍatado o dircito de optar pela suspensáo do cumprimento
das obrigações assumidas até a normaliza.çáo da situaçâo, admitido o restabelecimento

Endcreço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 212 t - ( ':ntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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do equilÍbrio econômico-financeiro do c,.,ntrato, na forma da alÍnea "d" do inciso II do
caput do art. 124 da Lei n.o 14.133l20ttl.

cúUsul"À DÉCIMA QIIINTA - DAS IUI,LTAS
15.1. Pelo atraso injustificado na exectlção do serviço, será aplicada multa de 0,17o

(zero úrgula um por cento) ao dia de atr.rso, calculado sobre o valor total do contrato.
15.2. Pelo atrasó injustifrcado na exe«;úçâo do serviço superior a 30 (trinta) dias,
contados do termo de ordem de serviço, uerá aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) ao dia de atraso, desde o priineiro dia tle atraso, calculado sobre o valor
total do contrato.
15.3. Pelo descumprimento injusüfrc:do de quaisquer das outras cláusulas
contratuais que náo aquelas relaciona,:1as ao atraso na execuçáo do serviço, será

aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sc':re o valor do contrato.
t-s.+. e multa não impede que o c(, NTRÂTANTE rescinda unilateralmente este

contrato e apüque outras sançôes.
15.5. A mulia, aplicada após regular Í,tocesso administrativo, será descontada nos
pagamentos 

".r"rrt 
ul"ni. devidos lrela CONTRATANTE, inclusive de eventual

garantia prestada, ou cobrada judicialnt:nte.
i5.6. oa aplicaçáo de qua-lquer multa si:rá a CONTRATADA intimada para recolhê-1a

aos cofres do CONTRATANTE no prazo <le 30 (trinta) dias úteis'
15.7. O montante de multas aplicadas à CoNTRATADA náo poderá ultrapassar a

30% (trinta por cento) do valor global dc' contrato, nos termos do art' 156, §3", da Lei

n" É.133/2021

cúusuLA DÉ,CIMA SE)KTA - Dos cÁÍ.ios oMlssos
16.1. Para as situações náo preüstas ncite contrato, aplicar-se-á o regramento dado

pela Lei L" 14.l3S i2O21, no que ela pre'er, bem como demais legislaçóes pertinentes

ao objeto deste instrumento.

cúusuLA DÉCIMA SÉTIMA - DA PT,EI&ICIZAçÃO
17. 1. Incumbirá ao contratante divulgar. c presente instÍumento no Portal Nacional de

contrataçóes Púbücas (PNCP), na form,: preüsta no art. 94 da tei 14.133, de 2021,

bem comà no respectivo sítio oficial na lntemet, em atenção ao art' 8o, §2o, da tci n'
12.527 , de 2011,i/c art. 7', §3', inciso V, do Decreto n.7.724, de 2OL2'

CIÁUSULA DÉCnIA OITAVA - DA EK.}iITTçÁO DO CONTRATO
18.1. Conforme o Art. 137 da l,ei Fedr:ra 14.13312021, constituiráo motivos para

exúnçáo do contrato, a qual deverá ser àrmalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla d,:fesa, as seguintes situações:
I- nãã cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contÍatuais, de especificações, de projet:'s ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações Í:;Srlares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e frsca-lizar sua execuiáo ou por autoridade superior;
ill-alteraçáo social ou modificação da f:.nalidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de concluir o cí'otrato;
IV-decietaçáo de falência ou de ins«vência civil, dissoluçáo da sociedade ou
falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regular,:lente comprovados, impeditivos da execuçáo

Endereço: Rua CçI. Antônio Joaquirn, 2l2l - ,: enÍro - Limoçiro do Norte - Ccará - CEP: 62930'000
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Ê ubíica

do contrato;
VI- razôes de interesse público, jusüficr: das pela autoridade máxima do órgão ou da
enüdade contratante;
VII - náo cumprimento das obrigaçóes elativas à reserva de cargos preüsta em lei,
bem como em outras normas específicas,'oara pessoa com defrciência, para reabütado
da Preüdência Social ou para aprendiz.
18.2. O contratado terá direito à extinçáo do contrato nas segu.intes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serrriços ou compras que acaÍrete
modifrcação do valor inicial do contrato lalém do limite permiüdo no art. 125 da ki
14.13312O2r
II- suspensáo de execução do contrato, 1:or ordem escrita da Administraçáo' por prazo
superior a 03 (três) meses;
Ill-iepetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pãgamento àbrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizaç,)es e outras preüstas
IV- atraso superior a 02 (dois) mese:;, contado da emissão da nota frscal, dos
pagamentos oú de parcelas de pagamerrtos devidos pela Administração por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos;
V- náo überaçáo pela Administraçáo, nor; prazos contÍatuais, de área, local ou objeto,
para execuçáo de obra, serviço ou font ecimento, e de fontes de materiais naturais
ãspecificadas no projeto, inclusive devidri a atraso ou descumprimento das obrigaçóes

atribuídas pelo contrato à Administraçáo relacionadas a desapropriaçáo, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 18.2.

Observarão as segu.intes disposições:
I- não serão admiúdas em caso de ca.lamiCade púbüca, de grave perturbação da ordem
intema ou de guerra, bem como quandi decorrerem de ato ou fato que o contratado
tenha praücado, do qual tenha participrido ou para o qual tenha contribuído;
II- asséguraráo ao contratado o direito ,: e optar pela suspensáo do cumprimento das

obrigações assumidas atê a norma)izaçÇ, > da situaçáo, admitido o restabelecimento do

"q,rúbrio 
econômico-financeiro do confiato, na forma da alÍnea "d' do inciso II do

caput do art. 124 dal*í V.13312021.
18-.4. Os emitentes das garantias preüstâs no art. 96 da Lei 14.133/2021 deveráo ser
notifrcados pelo contfatante quarrto ao inicio de processo administrativo para apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais'
18.5. A extinçáo do contrato poderá ser:
I- determinaàa por ato unilateral e e ; crito da Administraçáo, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua próç :ia conduta;
II- consénsual, por acordo entre as paÍterr, por conciliaçáo, por mediaçáo ou por comitê
de resoluçáo de disputas, desde que hajo interesse da AdminisÚaçáo;
III- determinada por decisão âfbitÍa_I, err. decorrência de c|áusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisáo jurlicial.
18.6. A extinçáo determinada por atc unilateral da Administraçáo e a extinçáo
consensual deveráo ser precedidas c': autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a te, Ílo no respectivo Processo.
18.7. Quando a extinçáo decorrer de cu.pa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularÍírente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

Endereço: Rua Cel. Anlônio Joaquim, 2l2l - ( entro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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I- devolução da garantia;
II- pagamentos deüdos pela execução do contrato até a data de extinçáo;
III- pagamento do custo da desmobilizaçt-io.
18.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretaÍ,
sem prejuízo das sançóes preüstas na L:,i 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunçáo imediata do objeto do contrá-io, no estado e local em que se encontÍar, por
ato próprio da Administraçáo;
II- ocupaçâo e utilização do local, das instalaçôes, dos cquipamentos, do material
e do pêssoal empregados na execução c ) contrato e necessá,rios à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual paÍj{:
a) ressarcimento da Administração Públpa por prejuízos decorrentes da não execução;

bi pagamento de verbas trabalhistas, fuiiaiarias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administraçáo Púbüca;
d; 

-exigencia 
da assunçáo da execuçáo e da conclusáo do objeto do contrato pela

segu.radora, quando cabível;
IVI retenção dos créditos decorrente,; do contrato até o limite dos prejuízos

causados à Administraçáo Púbüca e dai multas aplicadas.
18.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 18.3, o ato deverá ser precedido de

autorizaçáo expressa do secretário(a) municipal competente.

CIáUSULA DÉCruA ilONA. DOS EFEITPS DA EXTIilçÁO CONTRATUâL
19.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTÍIAÇÃO: Quando a extinçáo decorrer de culpa
exclusiva da Administraçâo, o contratad,: será ressarcido pelos prejuízos regu.larmente
comprovados que houver sofrido e terá rlireito a:

19.1.1. Devolução da garantia (se for o r:aso);
19.1.2. Pagamentos devidos pela execuçláo do contÍato até a data de extinçáo;
19.1.3. Pagamento do custo da desmobiilização.
I9.2. DETERMINADA UNILATERALMilNTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A CXtiNçáO

determinada por ato unilateral da Admrnistraçáo poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas neste edital, as seguirrtes consequências:
19.á.t. Ássunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se

encontrar, por ato próprio da Administreçáo;
19.2.2. Ocipaçáo e utilizaçao do local, d;rs instalaçóes, dos equipamentos, do material
e do pessoai empregados na execução dO contÍato e necessários à sua continuidade.

CL/{USUI"A VIGÍJSIMA - DA NI'LIDADÉ EONTRATUAL
20.1. Constatada irregularidade no .rrroceclimento ücitatório ou na execuçáo

contratual, caso náo seJa possível o saireamento, a decisão sobre a suspensáo da

execuçáo ou sobre a declaraçáo de nu': dade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de i:rteresse público, com avaliação, entre outros,
dos seguintes aspectos:
20.2. Ímpactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçáo dos
beneficioi do objeto do contrato; 20.3. .Riscos sociais, ambientais e à seguralça da
população local decorrentes do atraso n:t fruiçáo dos beneficios do objeto do contrato;
2O.4. Motivação social e ambiental do ôontrato;
20.5. Custo da deterioraçáo ou da perde. das parcelas executadas;
20.6. Despesa necessária à preservação Cas instalaçóes e dos serviços já executados;
20.7. Despesa inerente à desmobilizaçáo e ao posterior retorno às atiúdades;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim. 2l2l - r: Í nro - LimociÍo do Norte - Ceaná - CEP: 62930400
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20.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgáo ou entidade para o

saneaÍnento dos indícios de irregularida<'les apontados;
20.9. Custo total e estágio de execuçáo Í!*;ica e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolüdas;
20.10. Fechamento de postos de traball ro diretos e indiretos em razào da paralisaçâo;
20. 1 1. Custo para reahzaçâo de nova ü<:.tação ou celebração de novo contrato;
20.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçáo.
20.13. Caso a paralisaçáo ou anulaçáo náo se revele medida de interesse público, o
poder público deverá optar pela continuidade do contÍato e pela soluçáo da
irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração
de responsabilidade e da aplicação de p:nalidades cabÍveis.
2O.Á: A declaração de nulidade do cór.irato administrativo requererá análise prévia
do interesse público envolvido, na forma do aÍt. L47 da Lei n." 14.133 /2021, e operará
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contÍato deveria produár
ordinariamente e desconstituindo os já ptoduádos.
20.15. Caso náo seja possível o retornc à situaçáo fática anterior, a nulidade será

resolvida pela indãnização por perda,; e danos, sem prejuízo da apuração de

responsabiüdade e apücação das penalidades cabíveis.
20.-16. Anuüdade náo exonerará à Admir-ristraçao do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado até a data,:m que for declarada ou tornada eficaz, bem

ôoroo'por outros prejuízos regularmelrte comprovados, desde que não the seja

imputável, e será piomoüda a responsá1ilízaçáo de quem lhe tenha dado causa.
20.17. Nenhuma contrataçáo será feita iem a caracterizaçáo adequada de seu objeto

e sem a indicaçáo dos créditos orramentários Para pagamento das parcelas

conúatuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação sob pena de

nuüdade do ato e de respon sabiJi zaçâo <le quem the tiver dado causa'

Parágrafo único: Ao declarar a nulidaile do contrato, a autoridade, com vistas à
contúuidade da atividade administrativrli, poderá decidir que ela só tenha efrcácia em

momento futuro, sufrciente para efetuar nova contfatação, pot prazo de até 06 (seis)

meses, prorrogável uma única vez.

CúUSUIÁVIGÉSIMA PRIMEIRA - DO,BORO
21. 1 - Fica eleito o Foro da comarca do Itlunicípio de LIMOEIRO DO NORTE - CE, para

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desre contrato não passíveis de soluçáo pela via
adminisüativâ, renuncialdo as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja

ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, a:rós üdo e julgado conforme, as Partes assinam

o pre""n[" instrume;to, em 03 (três) r'].as de igual forma e teor, perante 02 (duas)

testemunhas idôneas que também o as:iinam, pafa que surta seus jurídicos e legais

efeitos.

LIMOEIRO DO NOKIE - CE, 

- 
de , de 

-.

Endereço: Rua Cel, Antônio Joaquim, 2l2l - C.ntro - Limoeiro do Norte - C€ará - CEP: 62930'000
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CON'TRAT/TNTE

CON'fRÂTADA

TESTEMI'I{TIAIt

1

2
CPF N."

CPF N.'

Endereço: Rua Cel. Antônio Jooquim, 2l2l -,- entro - Limociro do Norte - Ceüá- CEP; 62930-000
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Município d,: Limoeiro do Norte
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PREGÃO ELETRÔNICO N.'

A empresa
sede

AI{E|KO III
DDCLARAçÃ9 pp ITABILITAçÃO

, t.nscrita no CNPJ n." 

-, 

com
declara, sob as penas da lei, que atenderá às

exigências do Edital no que se refere rr habilitaçáo jurídica, qualiÍicaçáo técnica
e eionômico-financeira, e que está regular perante a Faz,enda Nacional, a

Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

,_de de 20

(asslnatura, nome e númerô da identidade do declarante)

Endercço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - (,cntro - Limoeiro do Norte - Ceaá - CEP: 62930{00
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,,4
Rubrtcr

ANSixO ry
DBCLARAçÃO pp FÂ.IIOS STTPERVENTENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.O

A empresa
, com sede

inscrita no CNPJ n.o

, declara, sob as Penas da

de 20-.

Lei, que até a presente data inexistt:m fatos impeditivos para sua habilitaçáo
no presente Érocesso Licitatório, ciente cta obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

,-de--

(assinatura, nome e núme :o da identidade do declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l -,. cntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930400
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ESTADT)DO CEÀRÂ RuUica
Município

heÍeit
de gimoeiro do Norte
wa'do Municipio

A empresa , CNFIJ no. 

-, 

com sede

ANT9XO V

orcmneçÃo Nos rERMos Do INcIso rooilu Do ARTIco r DA cF

declar;1, em atendimento ao previsto no edital de

Pregáo Eletrônico n.o 

-.- 

sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, espr:bialmente para fins de prova em Processo
licitatório, junto ao Município de LIM)EIRO DO NORTE, Estado do Ceará, que,

err, 
"rrmpti-"nto 

ao estabelecido na L,ei n" 9.854, de 27 /lO 11999, publicada
no DOtl- de 28ll}l1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituiçáo
Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem empreÍ{a menores de 16 (dezesseis) anos em
lrabãho algum, salvo na condição dt.aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos'

,_de de 2O_.

(assinatura e identificaçã,: do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de i i (dezesseis) €rnos, na condição de aprendiz,
desde que maior de 14 (quatorze) anos, 'ieverá declarar essa con<lição'

Endereço: Rua Cel. Ántônio Joaquim, 212 [ - C''Ítro - Limoeiro do NoÍte - Ceará - CEP: 62930-000
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AN:EXO VI

DECLIIRÂçÃO DE ENQUÂDRáIUETiTO EM REGIME DE TRIBUTAçÃO DE
MICRO EMPRESA OU EDTPRTSA DE PEQUENO PIORTE

PREIGÃO ELETRÔNICO IP

A empresa
, Decla'o (amos) para todos os fins de direito ,

especiÍicamente para participação c.: licitaçáo na modalidade de pregáo, que
estou (amos) sob o regime de micrc,:mpresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Comptementar n" L23, de 14 de dezembro de

â006, alterada peia Lei Complemen1rr n" 147, de 07 de Agosto de 2Ol4 e 1.ei

Complementar n" 155/2016, de 27 tle outubro de 2016.

, CNP.J n.o 

-, 

com sede

,-de-. de 2O-.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Endereço: Rua Ccl. Antônio Joaquim, 2l2l -.,. entro - Limoeiro do Norte - CeaÍá - CEP: 62930-000
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Rubia.

ANEI(O VII (*l

DECLARÂçÃO DE INEXISTÊNCI4 DEúTCUT,O EMPRFÍ}ATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE IrÍMOEIRO DO NORTE

PRTGÃO ELETRÔNICO N'

Eu,
CPF

portador(a) do RG n"
no residente e domiciliado(a) à

ocupante do cargo de 

-,-, 

da emPresa
inscrita com o CNPJ no com sede à

-, declaro p.:ra os devidos Íins que náo tenho nenhum
vínculo eaoregatíclo de nenhuma . naturêza, com a Prefeitura Municipal de

LIMOEIRO DO NORTE.

_._ de 

- 

de 20

(Assinatura, nome e Número da rlarteira de Identidade do Declarante)

l*) A Declaração será para todos os s<isios da empresa (SEPARADAMENTE), se

for o caso.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2t - t, çntro - Limoçiro do None - CeaÍá - CEP: 62930-000

e

^\(\§'

N

.11r/



t,,{t, I.7 :r,,r'âuZ..
\q-.
RubÍÊt

ESTADoDo co.mÁ
Município dr: Limoeiro do Norte

Prcfeitur t do Município

ANT}XO VUI

orcmnaçÃo DE ELABoRAç{o rwuorrnDEltrE DE PRoPosrA

pnpcÃo plptnôrtco tt"

Eu, portador(a) do RG n"
como representante de"to^',illi,,. constituÍdo 

o 
0""*r.i-rrrl?

, com sede à 

-, 

declaro, sob as
penas da lei, em especial o art.299 tlo Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identiÍicação da licitaçáo) foi
elaborada de maneira independente.,pelo Licitante, e o conteúdo da proposta
náo foi, no todo ou em parte, direta r:u indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro partic:oante potencial ou de fato do Pregão

Eletrônico de no 

-, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proporita elaborada para participar do Pregáo

Eletrônico de no 

-, 

não foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencinl ou de fato do Pregão Eletrônico de no

, por qualquer meio ort por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisão
de qualquer outro participante potert.cial ou de fato do Pregáo Eletrônico de n"

, quanto a participar í)u náo da referida licitaçáo;
(d) que o conteúdo da proposta .,lpresentada para participar do Pregáo

Eletrônico de n" 

-, 

nrr.o será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou dis,:utido com qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregáo E1t:trônico de n"
adjudicação do objeto da referida lici'ação;
(e) que o conteúdo da proposta irpresentada para participar do Pregáo

Eletrônico de n" 

-, 

nlo foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido'ou recebido de qualquer integrante de

(Orgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas; e,
(f) que está plenamente ciente do te:rr e da extensão desta declaraçáo e que
detém plenos poderes e informações 1»ara Íirmá-la.

antes da

- 
de. de 20

(Assinatura, nome e Número da.Carteira de Identidade do Declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - t- cntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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RubtiE

A.IIE:KO tX
DEICLARAçÃO DE VERÂCIDAT)E DAS INFORMAçÔES PR"ESTN)AS

PR.F,GÃO ELETRÔNICO N'

Eu, 

-, 

portador(a) do RG no

CPF no residente e domiciliado(a) à
ocupante do cargo de

-, 

da empresa
inscrita com o CNPJ no com sede à

que tenho tocladeclaro para os devidos fins
documentaçáo apresentada neste cer'.ame está em conformidade com art. 63,
I, da Lei n" 14.13312O21, de 1" de Abril de2Q21.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

e

Endereço: Rua Cel. Artônio Joaquinr 2l2l - C.'xtro - Limoeiro do None - Ceüá - CEP: 62930{00

"USNt,4\',

f'

. de de2O



§.o
I
, ais

ESTAIX,' DO CEARA
Município dr Limoeiro do Norte

Prele il ut 
" 
t do M unicípio

AITE;XO X
DECLARAçÃO DE CUMPRIMEN'I'O DA LEI GERAL DE PROTEçÃO DE

DADOS PESSOilS (LG;PDI'LEI No l3.7O9l2OlA

l. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contrataçáo, sob pena de responsabiliza..)áo administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a matrier sigilo e confidencialidade de todas as
informaçôes em especia-l os dados pessofs e os dados pessoais sensíveis - repassadas
em decorrência da execução contratud;. em consonância com o disposto na [,ei n'
13.709 /2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,

salvo aquelas decorrentes de obrigaçõer; legais ou para üabilizar o cumprimento do
edital/instrumento contratual.

3. As partes responderão administrativa. e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, indiüdual ou ,:oletivo, aos titulares de dados pessoais,

repassados em decorrência da execuçác contratual, por inobservância à LGPD.

4. Em atendimento ao disposto na [.ei n.' l3.7O9l2OlA - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), o município, para a ex:icuçáo do serviço objeto do edital, terá acesso
aos dados pessoais dos representantes <la LICITANTE, tais como: número do CPF e do

RG, endereço eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação.

5. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteçáo de
Dados Pessoais (LGPD) e, se comprometc a adequar todos os procedimentos intemos
ao disposto na legislação, com intuito de. i:roteção dos dados pessoais repassados pelo
município.

6. A LICITANTE fica obrigada a comunicâr'o município, em até 24(vinte e quatro) horas,
qualquer incidente de acessos náo ri.utorizados aos dados pessoais, situaçóes
acidentais ou ilícitas de destruição, per(.a, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito que possa ür a impactar e/ou afetar o município,
bem como adotaÍ as providências dispo.r tas no art. 48 da LGPD.

___ de de 20-.

(Assinatura, nome e Número da larteira de Identidade do Declarante)
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Endercço: Rua Cel. Antônio Joaquim. 2l2l -,. entro - Limoeiro do Noíe - Ceará - CEP: 62930400


